
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 
 

Proc. Físico:   030012868/2018 
Proc. ProcNit: 030013700/2021 

Data:            20/10/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 54852 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 83.328,02 

RECORRENTE: TILHE FILMES LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 191) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de 

Infração 54852 (fls. 04/10), lavrado em 13/06/2018 (fls. 04), cujo recebimento pelo 

contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao período de abril/2013 a novembro/2016, 

referente aos serviços enquadrados no item 13, subitem 13.02 (Fotografia e 

cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 

congêneres) da lista de serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que os serviços 

vinculados ao auto de infração foram prestados nos endereços dos tomadores dos 

serviços situados em outros municípios e que estes tomadores teriam efetuado a 

retenção do imposto promovendo o recolhimento para os respectivos entes 

federativos (fls. 14). 

Alegou que estaria sendo configurada bitributação e que estaria consignada nos 

documentos fiscais a informação a respeito da retenção do imposto pelos tomadores 

(fls. 14). 

Consignou que, de acordo com o art. 6º da LC no 116/03, que trata da 

responsabilidade de terceiros pelo crédito tributário, a recorrente não teria nenhuma 

responsabilidade pelo pagamento, uma vez que a legislação dos municípios onde se 

PROCNIT
Processo: 030/0013700/2021
Fls: 215



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 
 

Proc. Físico:   030012868/2018 
Proc. ProcNit: 030013700/2021 

Data:            20/10/2022 

 

situam os tomadores imporia a retenção e o recolhimento do imposto por estes 

últimos (fls. 15). 

Salientou que o STJ, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos, teria definido que a partir da LC no 116/03, o sujeito ativo 

da relação tributária seria aquele onde o serviço é efetivamente prestado, assim 

entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da 

entidade prestadora (fls. 16). Além disso, que o ISS incidiria sobre a prestação de 

serviços e não sobre a relação jurídica a ela subjacente, sendo o imposto devido no 

lugar em que a atividade é concretizada (fls. 17). 

Ressaltou que a LC no 116/03 teria estabelecido dois critérios espaciais para a 

cobrança do imposto municipal, quais sejam: o local do estabelecimento ou domicílio 

prestador e as exceções dos incisos I a XXII do art. 3º do citado diploma legal nas 

quais o ISS seria devido no local da execução dos serviços (fls. 18/19). 

Consignou que não teria havido a análise referente ao local da prestação dos serviços 

por parte da fiscalização, sendo que a transferência da responsabilidade pelo 

recolhimento para o tomador resultaria no afastamento da responsabilidade do 

sujeito passivo e que o imposto apurado no lançamento em discussão não seria 

devido ao Município de Niterói (fls. 20/21).  

Finalizou destacando o conceito de estabelecimento prestador presente no art. 4º da 

LC no 116/03 e ressaltando que a prestação de serviços foi efetuada na sede dos 

tomadores, que efetuaram a retenção na fonte do imposto correspondente (fls. 23). 

Anexa também legislações de outros municípios, guias de recolhimento do imposto 

pelos tomadores para outros entes federativos e notas fiscais emitidas com a 

marcação da retenção do ISS pelo tomador (fls. 27/172). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância assinalou que “o STJ, no 

julgamento do AgRg no Ag no 903.224/MG, alterou seu entendimento a respeito do local de 
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incidência do ISSQN, entendendo que a LC no 116/03 trouxe como regra geral a de que o ISS 

é devido ao local do município do estabelecimento prestador, independentemente do local da 

efetiva prestação do serviço. As exceções seriam aquelas previstas nos incisos I a XXII do art. 

3º da LC no 116/03 e ainda, quando não houvesse estabelecimento prestador, hipótese em que o 

ISS é devido ao município do local do domicílio tributário do prestador. Assim nem sempre a 

incidência do ISS ocorrerá no local em que o serviço é prestado”, que “a circunstância de o 

serviço, por sua natureza, ser executado eventualmente fora do estabelecimento não o 

descaracteriza como estabelecimento prestador, transferindo a competência para o local da 

execução” e que “é condição necessária para que o tributo seja devido para o município em 

que o serviço foi prestado, que ali haja um estabelecimento do contribuinte que configure uma 

unidade econômica ou profissional. Caso contrário, o ISS é devido ao município em que se 

situa o estabelecimento do prestador e, na falta dele, no local do domicílio do tomador”(fls. 

184/187). 

Acrescentou que o sujeito passivo tem sede no município de Niterói e não possui 

nenhuma filial, que as notas fiscais foram emitidas pelo estabelecimento de Niterói e 

que não teria sido apresentada nenhuma documentação probatória no sentido de que 

a autuada possuiria estabelecimentos prestadores nos municípios dos tomadores (fls. 

188). 

Finalizou destacando que não teria havido bitributação e tampouco conflito de 

competência, mas que teria ocorrido o recolhimento indevido em virtude de 

interpretação equivocada da legislação e que as notas fiscais foram emitidas com a 

indicação de retenção pelo tomador por liberalidade do contribuinte, sendo sua a 

responsabilidade pelas informações inseridas no sistema e pelo recolhimento do 

tributo. Além disso, afastou a aplicação da responsabilidade tributária sob o 

argumento de que o município competente para a exigência do imposto nesse caso 

seria Niterói em cuja legislação não se encontra a previsão para a retenção pelo 

tomador para o subitem em questão (fls. 188/190).  
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A decisão de 1ª instância (fls. 191), em 25/04/2019, acolhendo o parecer, foi no 

sentido da manutenção do auto de infração.  

O contribuinte foi cientificado da decisão em 22/05/2019 (fls. 193), sendo que o 

recurso administrativo foi protocolado em 18/06/2019 (fls. 195).  

Em sede de recurso, o contribuinte se limitou a reiterar os argumentos da 

impugnação (fls. 195/206). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 22/05/2019 (quarta-feira) (fls. 193), 

como o prazo recursal à época era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 

21/06/2019 (sexta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 18/06/2019 (fls. 

195), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN incidente sobre os serviços prestados pela recorrente que 

integraram o lançamento efetuado por meio do Auto de Infração, ou seja, na 

definição do município competente para a exigência do imposto. 

A jurisprudência do STJ acerca da competência tributária ativa para a cobrança do 

ISSQN, considerando-se especialmente o aspecto territorial do fato gerador do 

imposto e a edição da Lei Complementar no 116/03, foi consolidada no julgamento 

do AgRg no Ag nº 903.224/MG, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – ISS 

– COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA – LC 116/2003. 
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1. Decisão agravada que, equivocadamente, decidiu à questão tão-somente à luz 

do art. 12 do Decreto-lei 406/68, merecendo análise a questão a partir da LC 

116/2003. 

2. Interpretando o art. 12, "a", do Decreto-lei 406/68, a jurisprudência desta 

Corte firmou entendimento de que a competência tributária para cobrança do 

ISS é do Município onde o serviço foi prestado. 

3. Com o advento da Lei Complementar 116/2003, tem-se as seguintes regras: 

a) o ISS é devido no local do estabelecimento prestador (nele se compreendendo 

o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 

permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 

sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas); e 

b) na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003. 

4. Hipótese dos autos em que não restou abstraído qual o serviço prestado ou se 

o contribuinte possui ou não estabelecimento no local da realização do serviço, 

de forma que a constatação de ofensa à lei federal esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag nº 903.224/MG, Rel. MINISTRA ELIANA CALMON, 

Publicação DJ: 07/02/2008) 

Merece destaque também o seguinte trecho do voto da relatora que serviu de base 

para a referida decisão: 

Entendo que, em linhas gerais, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes 

regras: 
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1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, 

nele se compreendendo o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 

de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador.  

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local 

onde o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, 

o imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

Como se vê, após a edição da Lei Complementar no 116/03, é fundamental para a 

determinação do município competente para a cobrança do imposto a identificação 

da existência e da localização do estabelecimento vinculado à prestação dos serviços, 

exceto nas hipóteses excepcionais listadas nos incisos I a XXII da referida lei. Desse 

modo, se o serviço analisado não for enquadrado em alguma das exceções elencadas, 

o imposto será devido ao município onde estiver localizado o estabelecimento 

responsável pela execução dos serviços. Caso não se configure um estabelecimento 

prestador, nos termos do art. 4º da LC 116/031, o recolhimento da exação deverá ser 

efetuado para o município do domicílio do prestador, ou seja, para o ente onde se 

encontrar a sede do prestador dos serviços. 

                                                           
1Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
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Com efeito, o local da prestação dos serviços não é o critério a ser utilizado para a 

definição da competência tributária. Considerando-se que, no período abrangido 

pelo lançamento, o recorrente possuía alvará no município com a observação de que 

se tratava de ponto de referência (fls.210) e, portanto, possuía domicílio localizado 

em Niterói, para que se desloque a capacidade ativa para outro ente tributante, é 

necessária a comprovação inequívoca da existência de um estabelecimento prestador 

em município diverso ou, ainda, que os serviços sejam enquadrados em alguma das 

exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003.  

Como o enquadramento efetuado pelo auditor fiscal se deu no subitem 13.02, que 

não constitui exceção à regra geral, torna-se imprescindível a constatação irrefutável 

da existência de um estabelecimento prestador com a presença de pessoal, máquinas 

e equipamentos indispensáveis para configurar a estrutura organizacional necessária 

para a exploração econômica da atividade de prestação dos serviços nas 

dependências do tomador ou em local previamente destinado a este fim. 

Vale ressaltar que a jurisprudência do STJ vai no sentido de que o deslocamento de 

mão de obra para a prestação dos serviços não modifica a competência tributária, 

conforme se verifica na decisão abaixo:  

“TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE 

ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MERO DESLOCAMENTO DE 

MÃO DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE.   

1. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos 

de Declaração podem ser processados como Agravo Regimental. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado na 

vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), nos seguintes termos:  
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1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador - 

compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte 

desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário - 

que se configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 

caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 

sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham 

a ser utilizadas;  

2°) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador. 

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local 

onde o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, 

o imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) e 

materiais (equipamentos) para a prestação de serviços não impõe 

sujeição ativa à municipalidade de destino para a cobrança do 

tributo(AgRg no AREsp 299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 18.6.2014).  

4. In casu, não se pode afirmar que a mera realização de atividade na sede do 

contratante, equivalha a um estabelecimento prestador, razão pela qual compete 

ao Município de Belo Horizonte - local do domicílio do prestador - a cobrança 

do ISS.  

5. Agravo Regimental não provido.  
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(STJ - EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1298917 / MG - Ministro HERMAN 

BENJAMIN- SEGUNDA TURMA - DATA DA PUBLICAÇÃO: DJe 

06/04/2015)”. 

Além de não comprovar a existência de estabelecimento prestador em outros 

municípios, de acordo com o relatório final da ação fiscal (fls. 211/213), anexado 

também ao processo 03008117/2018, o próprio contribuinte admitiu ter se 

equivocado na emissão dos documentos fiscais com a retenção do imposto e 

informou que corrigiu o problema a partir de janeiro/2017, o que se confirma no 

sistema de emissão de notas da SMF, conforme relatório em anexo (fls. 214). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância foi inequívoco ao destacar 

que o recolhimento indevido para outros municípios se deu em virtude de 

interpretação equivocada tanto da legislação quanto da jurisprudência aplicável ao 

caso concreto, uma vez que cabia ao contribuinte emitir seus documentos da forma 

correta e recolher o imposto relativo à operação.  

Pelos motivos acima expostos, somos pelo Conhecimento e Desprovimento do 

Recurso Voluntário. 

Niterói, 20 de outubro de 2022. 

20/10/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 20/10/2022 11:35

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 20/10/2022 11:35
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030012868/2018 
PROCESSO ESPELHO: 030013700/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: TILHE FILMES LTDA 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 13.02 DA LISTA 
DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR NO MUNICÍPIO DOS TOMADORES DOS SERVIÇOS. EXISTÊNCIA DE 
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DE NITERÓI. 
APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA LC Nº 116/2003, 
QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO DO PRESTADOR, NA 
FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO AO MUNICÍPIO DE 
NITERÓI. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA QUE DEVE SER 
INDEFERIDO, POR SER DESNECESSÁRIA A SUA REALIZAÇÃO, EM FACE DAS 
PROVAS JÁ CONTIDAS NOS AUTOS. APLICAÇÃO DO ART. 72, § 2º, DA LEI Nº 
3.368/2018. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que indeferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, mantendo o lançamento de créditos tributários 
relativos ao ISSQN. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 162), fundamentada no parecer de fls. 

153/161, considerou, em síntese, que: 
 
- a autuação refere-se a créditos tributários do ISSQN, devidos em face de 

serviços tipificados no subitem 13.02 da lista de serviços do Anexo III do CTM 
(Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres); 

- os serviços prestados pela impugnante não se enquadram nas exceções da 
norma geral prevista no caput do art. 3º da LC nº 116/2003, sendo devido o ISSQN 
no local do estabelecimento prestador, ou na sua falta, no local do domicílio do 
prestador; 

- o STJ se manifesta no sentido de que o fato de uma sociedade empresarial, 
que se encontra estabelecida em determinado município, prestar os serviços em 
outro município não desloca a cobrança para o último município, sendo condição 
necessária para que o tributo seja devido ao município em que o serviço foi prestado 
a existência de um estabelecimento do contribuinte que configure uma unidade 
econômica ou profissional; 
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- no caso dos autos, pode-se verificar que: consta do ato constitutivo da 
impugnante que esta tem sede no município de Niterói, não possuindo filiais; as 
notas fiscais emitidas pela autuada registra o estabelecimento prestador localizado 
no município de Niterói; não foram apresentadas documentações comprobatórias 
de que a autuada possui estabelecimento prestador em outros municípios; 

- não foi demonstrado conflito de competência nem bitributação, tendo 
havido, na verdade, errônea interpretação da legislação tributária pelo contribuinte; 

- as notas fiscais foram emitidas com marcação de retenção por liberalidade 
do contribuinte, sendo sua a responsabilidade pelas informações transmitidas ao 
sistema; 

- o fato de o tomador haver retido o imposto não é suficiente para afastar a 
incidência do ISS para o município de Niterói. 

- portanto, o ISS é devido ao município de Niterói, local do estabelecimento 
prestador da impugnante; 

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 124/128), argumentando, em suma, que: 
 
- os serviços relacionados no auto de infração foram prestados aos 

tomadores dos serviços, em municípios distintos do município de Niterói; 
- as notas fiscais emitidas demonstram que houve a retenção do ISSQN pelos 

tomadores dos serviços, não tendo sido levada em consideração tal conduta no 
momento do lançamento pela autoridade fiscal; 

- a legislação do município de São Paulo e do Rio de Janeiro confirmam a 
determinação da retenção do ISSQN pelos tomadores dos serviços; 

- segundo a jurisprudência do STJ, a partir da LC nº 116/2003, o ISS seria 
devido ao local onde o serviço é efetivamente prestado; 

- no caso dos autos, o contribuinte presta os serviços única e exclusivamente 
nos locais dos tomadores dos serviços, onde ocorreu a retenção do ISSQN; 

- a falta de análise pela autoridade lançadora do local da prestação dos 
serviços acarretou o lançamento indevido do ISSQN; 

- quando presente uma prestação de serviços por uma unidade econômica ou 
profissional que caracterize o estabelecimento prestador, ainda que essa unidade 
seja temporária ou não seja constituída formalmente, teremos um estabelecimento 
prestador com força para atrair a competência tributária relativa ao ISSQN; 

- no caso dos autos, o ISSQN não é devido ao município de Niterói. 
 
Requer, portanto, o cancelamento do lançamento, bem como a conversão do 

julgamento em diligência junto aos tomadores a fim de que estes informem ou 
ratifiquem o local da prestação dos serviços. 
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A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, assinalando que: 
 
- o recurso foi interposto tempestivamente; 
- a controvérsia dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN sobre os serviços prestados pela recorrente; 
 - o STJ consolidou o entendimento de que o ISS é devido no local do 

estabelecimento prestador, nele se compreendendo o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional e, na falta do estabelecimento, o 
ISSQN é devido no local do domicílio do prestador; 

- no período compreendido no lançamento, a recorrente possuía alvará no 
município de Niterói, com a observação de que se tratava de ponto de referência, 
portanto, a recorrente possuía domicílio localizado no município de Niterói; 

- para que a competência fosse deslocada para outro município, seria 
necessária a comprovação inequívoca da existência de um estabelecimento 
prestador naquele município ou, ainda, que os serviços fossem enquadrados em 
alguma das exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC nº 116/2003; 

- no caso dos autos, o enquadramento ocorreu no subitem 13.02, que não 
constitui exceção à regra geral; 

- o entendimento do STJ é o de que o mero deslocamento de mão de obra para 
a prestação dos serviços não modifica a competência tributária; 

- não foi comprovada a existência de estabelecimento prestador da 
recorrente em outros municípios e, de acordo com o relatório final da ação fiscal, o 
próprio contribuinte admitiu ter se equivocado na emissão dos documentos fiscais 
e teria corrigido o problema a partir de janeiro de 2017, fato confirmado pela 
emissão de notas fiscais no sistema da SMF; 

- o parecer que serviu de base para a decisão de primeira instância foi 
inequívoco ao destacar que o recolhimento indevido para outros municípios 
ocorreu em virtude de interpretação equivocada da legislação e da jurisprudência 
aplicáveis ao caso. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário. 
 
Relatados os autos, passa-se ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário.  

 
Relativamente ao mérito do presente litígio, a questão objeto de controvérsia 

consiste em definir o município competente para a cobrança do ISSQN, Niterói ou os 
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municípios dos tomadores dos serviços, em face dos serviços compreendidos pelo 
lançamento. 

 
Quanto à tipificação dos serviços, não houve divergência, sendo certo que o 

enquadramento dos serviços, no auto de infração, no subitem 13.02, corresponde, 
de fato, aos serviços prestados pela recorrente, relacionados à cinematografia. 

 
Partindo-se, portanto, desse enquadramento, verifica-se que não se trata de 

serviço relacionado nos incisos I a XXV do caput do art. 3º da LC nº 116/2003 como 
exceção à regra geral de incidência do ISSQN no local do estabelecimento prestador 
ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador. 

 
Dessa forma, restando afastadas as exceções legais, cabe averiguar o 

enquadramento do caso em litígio no caput do art. 3º do LC nº 116/2003, seja como 
estabelecimento prestador, seja como domicílio do prestador. 

 
Quanto ao estabelecimento prestador, entendo que, no caso em exame, não 

restou comprovada a existência de um estabelecimento prestador nos municípios 
dos tomadores dos serviços (municípios de São Paulo-SP, Rio de Janeiro-RJ, Cotia-
SP e Itajaí-SC), tendo que vista que a recorrente não possui uma estrutura técnico-
administrativa-profissional para a prestação dos serviços nos referidos municípios. 

 
Com efeito, em nenhum momento do presente processo, bem como no 

decorrer da ação fiscal, como relatado pelo auditor fiscal autuante, a recorrente 
logrou demonstrar a existência de uma unidade econômica ou profissional apta à 
prestação de serviços relacionados à cinematografia nos municípios dos tomadores, 
não restando comprovado, portanto, a caracterização do estabelecimento 
prestador, na forma definida pelo art. 4º da LC nº 116/2003. O que ocorreu, em 
verdade, foi uma errônea interpretação da legislação no sentido de se considerar 
como município competente para exigir o ISSQN o do local dos tomadores dos 
serviços, entendendo-se ser este local o da efetiva prestação dos serviços. 

 
O entendimento do STJ, como elucidado no parecer que serviu de base à 

decisão a quo e no parecer da Representação Fazendária, é no sentido de que o 
estabelecimento prestador não resta configurado quando não há uma unidade 
econômica ou profissional no município do tomador dos serviços ou quando existe 
apenas um simples deslocamento de mão-de-obra numa etapa da prestação do 
serviço. 

 
No que tange à configuração de um estabelecimento prestador no município 

de Niterói, também entendo que não restou configurada uma unidade econômica ou 
profissional neste município. Isto porque os serviços prestados pela recorrente, 
abrangidos pelo lançamento, não necessitam primordialmente de um 
estabelecimento fixo, composto de uma estrutura específica, para serem prestados. 
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Desse modo, em tais espécies de serviços, a LC nº 116/2003 criou uma regra 
específica para a definição do município competente para exigir o ISSQN, qual seja, 
o do local do domicílio tributário. 

 
Assim, é justamente nesse aspecto que o município de Niterói possui 

competência para a exigência do ISSQN no caso em análise, tendo em vista que o 
alvará como ponto de referência emitido pelo município de Niterói comprova a 
existência de domicílio tributário neste município, escolhido pelo próprio 
contribuinte, afastando-se a incidência do tributo nos municípios dos tomadores dos 
serviços. 

 
Em relação a eventuais legislações de outros entes municipais, no tocante à 

retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços, tais instrumentos não são suficientes 
para afastar a incidência do ISSQN no município de Niterói, tendo em vista que a 
regra de observância quanto ao aspecto espacial da obrigação tributária encontra-
se em lei complementar nacional (LC nº 116/03), rechaçando-se qualquer outro 
diploma ou ato normativo emanado por outros municípios em sentido contrário a 
essa regra. 

 
Cabe destacar ainda que compete ao prestador dos serviços (emissor da nota 

fiscal), por ocasião da emissão da nota fiscal, verificar se o fato se enquadra ou não 
na hipótese de incidência do ISSQN a município diverso do município de Niterói, 
assumindo o risco por eventual erro na interpretação da legislação ou 
jurisprudência sobre o tema. Esse risco pode ser afastado pela faculdade conferida 
pela legislação tributária, aos contribuintes em geral, de ingressar com pedido de 
consulta tributária no município, a fim de solucionar eventuais dúvidas acerca da 
interpretação e da aplicação da legislação tributária, instrumento pertinente e eficaz 
para dirimir, por exemplo, a matéria relativa ao aspecto espacial da obrigação 
tributária numa situação específica. 

 
No caso dos autos, o erro quanto ao recolhimento indevido do ISSQN para os 

municípios dos tomadores dos serviços ficou evidenciado ainda pela própria 
alteração promovida pela recorrente, a partir de janeiro de 2017, quanto à emissão 
das notas fiscais sem marcação da retenção do imposto e com indicação do 
município de Niterói como o local de incidência do ISSQN (fls. 214). Nesse aspecto, 
o auditor fiscal responsável pelo lançamento asseverou, no relatório de conclusão 
da ação fiscal (fls. 212), que: 

 
“Representante do sujeito passivo compareceu a esta SMF e, 
verbalmente, relatou que se equivocou na emissão das referidas 
NFS-e; que recolheu o ISS para os municípios indicados nas NFS-e; e 
que a partir do ano de 2017 passou a emitir as NFS-e com a 
indicação de que o local de incidência do ISS seria o município de 
Niterói.” 

PROCNIT
Processo: 030/0013700/2021
Fls: 230



 
  

Processo 

030012868/2018 

Data 

12/12/2022 

Folhas 

 
 

 

 

 
Por fim, quando à eventual conversão do feito em diligência para que os 

tomadores de serviços informem ou ratifiquem o local em que o contribuinte 
prestou os serviços que serviram de base para o lançamento, entendo que é 
totalmente descabível esse pedido, tendo em vista que o caso em exame não trata de 
confirmação do local da efetiva prestação dos serviços, mas sim de inexistência de 
estabelecimento prestador da recorrente nos municípios dos tomadores dos 
serviços. Ademais, a documentação acostada aos autos, bem como ao processo de 
ação fiscal, é suficiente para se apurar o local de incidência do ISSQN no caso em 
análise, sendo desnecessária realização de diligência nesse sentido, devendo ser 
aplicado o disposto no art. 72 da Lei nº 3.368/2018, que trata do processo 
administrativo-tributário, que prescreve: 

  
“Art. 72. A impugnação mencionará as diligências ou perícias que 
o sujeito passivo pretender que sejam efetuadas e os motivos que 
as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos 
exames desejados; na solicitação de perícias, o impugnante 
deverá indicar o nome, o endereço e a qualificação profissional 
de seu perito.   
§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício a sua 
realização, será designado um servidor para atuar como perito 
do Município e intimado o perito indicado pelo impugnante para 
que ambos realizem os exames requeridos, devendo ser 
apresentados os respectivos laudos em prazo fixado segundo o 
grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.   
§ 2º Será  indeferido o  pedido  de  diligência  ou  de  perícia  
considerada  desnecessária ou  impraticável, devendo o 
indeferimento, devidamente fundamentado, constar do texto da 
decisão.   
§ 3º Os prazos para realização de diligências ou perícia poderão 
ser prorrogados, a juízo da autoridade julgadora.”  

 
Assim, não havendo necessidade de instrução processual, sendo eventual 

dúvida solucionável através da própria análise dos autos ou de documentos já 
examinados pela autoridade lançadora, incabível a realização de diligências. Sobre 
o tema, relevante anotar a seguinte decisão exarada por este Conselho de 
Contribuintes: 

 
“Ementa: ISSQN. Recurso Voluntário. Auto de Infração. Obrigação 
Tributária Principal. Serviços de Limpeza de Tanques e de 
Compartimento de Embarcações. Enquadramento no Subitem 
14.01. Embarcações e Plataformas que não podem ser 
equiparadas a bem imóvel para fim de enquadramento na lista 
de serviços. Decreto n° 4.652/1985 (Regulamento do ISSQN) que 
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estabelece expressamente os Serviços de Limpeza, Conservação 
e Manutenção de Embarcações, seus Tanques e Equipamentos 
como serviços de reparo de embarcações. Não configuração do 
disposto no art. 146 do CTN. Inexistência de qualquer alteração 
de critério jurídico pelo fisco. Lançamento por homologação, sem 
participação prévia do fisco. Pedido protocolado em 2016 que foi 
recebido como de simples esclarecimento da legislação, sem 
efeito de consulta tributária e que, ainda assim, assinalou a 
possibilidade de enquadramento no subitem 14.01, a depender 
da hipótese. Pedido de realização de diligência ou perícia 
formulado genericamente, sendo desnecessária a sua realização 
em face das provas já contidas nos autos. Art. 72, § 2°, da Lei n° 
3.368/2018. Multa aplicada de 75% (Setenta e Cinco Por Cento) 
que se encontra dentro do patamar estabelecido pelo STF, sem 
qualquer caráter confiscatório. Impossibilidade de o órgão 
julgador modificar o conteúdo da norma legal que estabelece o 
percentual da penalidade. Art. 97, Inciso V, do CTN. Manutenção 
do lançamento. Recurso Voluntário Conhecido e Desprovido.” 
(Acórdão nº 2.865/2021, 1.289ª Sessão Ordinária, Rel. 
Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, julgado em 
27/10/2021) 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 
 
Niterói, 12/12/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 12/12/2022 11:36

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 12/12/2022 11:36
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/012.868/2018 (Espelho 030/013.700/2021) - TILHE FILMES LTDA 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.384ª SESSÃO                                       HORA: - 10:05h                       DATA: 14/12/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliiveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                          NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira 

CC, em 14 de dezembro de 2022  
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ATA DA 1.384º SESSÃO ORDINÁRIA                                              DATA: 14/12/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/012.868/2018 (Espelho 030/013.700/2021)

Recorrente: - Tilhe Filmes Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira 

:DECISÃO  - Por unanimidade a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário,
nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO Nº 3.057/2022: - "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 13.02 DA
LISTA  DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE
ESTABELECIMENTO  PRESTADOR NO MUNICÍPIO DOS TOMADORES DOS SERVIÇOS.
EXISTÊNCIA DE  DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DE
NITERÓI.  APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA LC Nº
116/2003, QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO DO PRESTADOR,
NA  FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO AO MUNICÍPIO
DE  NITERÓI. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA QUE DEVE SER
INDEFERIDO, POR SER DESNECESSÁRIA A SUA REALIZAÇÃO, EM FACE DAS PROVAS
JÁ CONTIDAS NOS AUTOS. APLICAÇÃO DO ART. 72, § 2º, DA LEI Nº 3.368/2018. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

CC em 14 de dezembro de 2022 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/012.868/2018 (Espelho 030/013.700/2021)

"TILHE FILMES LTDA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário,  nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 14 de dezembro de 2022  
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SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 A servidora Elizabeth solicitando que seja comunicado a decisão do Conselho ao Contribuinte, após
retorno.

Em 15/02/2023 
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CIDADE: NITERÓI BAIRRO: FONSECA CEP: 24.130.247                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

DATA: 15/02/2023                          PROC. 030/013700/2021 -CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/013700/2021, o qual foi julgado no dia 

14/12/2022 e teve como decisão conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência. 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 15/02/2023 15:53
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  Nº do documento:  00645/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  15/02/2023 15:54:39

  Código de
Autenticação:  395FA58A4678309A-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Carta anexada ao processo e encaminhada para postagem, solicito informar o rastreamento do AR.

Elizabeth N. Braga
228625
Niterói,15/02/2023
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  Nº do documento:  00012/2023  Tipo do documento:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 3.057/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  19/02/2023 12:17:15

  Código de
Autenticação:  44034C5F761D6FC8-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.057/2022: - "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 13.02 DA
LISTA DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE
ESTABELECIMENTO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DOS TOMADORES DOS SERVIÇOS.
EXISTÊNCIA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DE
NITERÓI. APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA LC Nº
116/2003, QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO DO PRESTADOR,
NA FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO AO MUNICÍPIO
DE NITERÓI. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA QUE DEVE SER

INDEFERIDO, POR SER DESNECESSÁRIA A SUA REALIZAÇÃO, EM FACE DAS PROVAS
JÁ CONTIDAS NOS AUTOS. APLICAÇÃO DO ART. 72, § 2º, DA LEI Nº 3.368/2018. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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  Nº do documento:  00394/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  13/04/2023 13:21:20

  Código de
Autenticação:  773DF826F28363BD-1
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FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

  Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.
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